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Quando a história da saúde pública for escrita daqui a alguns
séculos, as gerações futuras recordarão admiradas o fato de
termos permitido que um produto, causador da morte de metade
de seus consumidores, tivesse seu uso incentivado e fosse
vendido tão livremente por tanto tempo. Talvez em alguns
séculos, o uso do tabaco fique restrito a uma minoria de
dependentes, fazendo com que seja claramente percebido, dentro
de seu contexto histórico, como um dos maiores assassinos da
humanidade. Peto estima que aproximadamente 100 milhões de
pessoas morreram em decorrência da dependência da nicotina
no século XX e, pela tendência atual, 1 bilhão de pessoas
morrerão em virtude de seu uso no século XXI.1
Como as tendências de mortalidade pela dependência da
nicotina sucedem as de consumo em mais de 40 anos, ainda não
se sabe a extensão dessa epidemia no Brasil, mas podem-se
fazer estimativas que não são nada animadoras. É talvez
surpreendente que, dada a gravidade do problema, não existam
no país dados coletados sistematicamente sobre a prevalência
dessa dependência.
Um levantamento nacional realizado em 1989 revelou uma
prevalência de 40% para adultos do sexo masculino e 25% do
sexo feminino (prevalência total de 33%). Em torno da mesma
época, um outro estudo feito em São Paulo, com indivíduos
entre 25 e 34 anos de idade, indicou índices de 54% e 20%,
respectivamente, para homens e mulheres.2 São números muito
elevados e indicam que a mortalidade devido a neoplasias,
doença pulmonar crônica e doença cardíaca será muito elevada
— e crescente — por, ao menos, 30 anos ou mais, a menos que
uma ação efetiva seja tomada imediatamente.
As estimativas de mortalidade também apresentam alguns
problemas. No Brasil, apenas cerca de 70% dos óbitos são
registrados, e há razões para suspeitar que muitas mortes por
neoplasias em indivíduos idosos são diagnosticadas de forma
equivocada (Peto, comunicação pessoal). Segundo um estudo
realizado em 1990, 8,7% das mortes eram causadas pelo
tabagismo. Esse valor pode ser baixo (na Europa é de 14%), mas
se for levado em consideração, pelo menos 81 mil pessoas
morrem todos os anos no Brasil em decorrência do tabagismo
(acredita-se que os valores reais sejam muito maiores).
Felizmente, existem medidas a serem tomadas para reduzir o
número de mortes devido a essa dependência . O ministro da
Saúde, José Serra, encaminhou uma proibição de publicidade
ao Congresso e ao Senado brasileiros que, se implementada
correta e rigorosamente, salvará muitos milhares de vidas no
país. A iniciativa de Serra é louvável, mas ele precisará de apoio
e de determinação para resistir às tentativas da indústria do
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tabaco de atenuar a própria lei ou sua implementação. A indús-
tria do tabaco, conhecida por não manter vínculos com a verda-
de, fará muitas alegações, como a de que proibir a publicidade
não funciona. Não é verdade. Após uma revisão recentemente
realizada pelo Banco Mundial e pela Organização Mundial da
Saúde, concluiu-se que proibir a publicidade do tabaco reduz o
consumo, mas acrescentou-se que essas proibições precisam
ser abrangentes e devem ser parte de um programa extensivo
de controle da dependência da nicotina.4
A indústria usará de todo seu poder para atenuar a lei, suas
interpretações ou sua implementação, e buscará encontrar
isenções ou diferimentos. No Reino Unido, o primeiro escândalo
de um governo de grande aprovação popular ocorreu quando,
depois que o presidente da Fórmula 1 fez uma doação de R$ 3
milhões (depois devolvida) ao Partido Trabalhista, o esporte
recebeu sete anos de isenção. A proibição à publicidade precisa
ser uma medida ampla e diligente, e a esse respeito o Brasil fez
melhor que o Reino Unido ao limitar a isenção da Fórmula 1 em
apenas dois anos.
A indústria do tabaco pode alegar que muitos ficarão
desempregados. Esse é um aspecto que deve ser considerado
com seriedade e em longo prazo, e esforços devem ser feitos
para realocar os agricultores de plantações de tabaco em outros
setores agrícolas, uma providência negligenciada pelos países
europeus. Mas o Brasil também possui uma grande indústria
manufatureira, e um estudo econômico realizado no Reino Unido
demonstrou que a redução do consumo de tabaco aumenta o
número de postos de trabalho. Isto porque os ex-fumantes
tendem a gastar seu dinheiro em produtos e serviços que
requerem mais mão-de-obra que a fabricação de cigarros, na
qual a mão-de-obra humana foi substituída por maquinário
moderno.5
Outra alegação é a de que, como a venda de cigarros é
permitida por lei, deve também ser permitido incentivar seu
consumo, e uma proibição cercearia o direito constitucional
de liberdade de expressão. De fato, pouco direitos são
absolutos, e o direito à liberdade de expressão comercial não
pode suplantar o direito à saúde. Poucos países possuem uma
constituição que, por exemplo, permite manifestações racistas,
e a constituição brasileira reconhece a necessidade de impor
tais limites.
Um outro argumento é que o uso do cigarro constitui uma
escolha pessoal. De fato, a Organização Mundial da Saúde, o
Ministério da Saúde dos Estados Unidos, a Associação
Americana de Psiquiatria, o Colégio Real de Médicos do Reino
Unido e muitas outras autoridades de saúde consideram o uso
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do cigarro como uma dependência química — por sinal, uma
das mais poderosas.6
A experiência de muitos países revela que, quando o gover-
no faz frente à indústria do tabaco e prioriza a saúde de seus
cidadãos, o ônus de doenças e mortes relacionadas à depen-
dência da nicotina pode ser revertido. Esperamos que a proibi-
ção de publicidade seja o início de uma série de medidas para
reduzir a prevalência dessa dependência e a mortalidade decor-
rente dela. Essas medidas devem incluir impostos mais eleva-
dos e programas educativos para a população, outras restri-
ções ao uso do cigarro em locais públicos, regulamentação mais
restrita de produtos do tabaco, dos níveis de alcatrão e nicotina
e dos rótulos, e a provisão de mais assistência e tratamento
para milhões de pessoas que querem parar de fumar mas não
conseguem fazê-lo por conta própria. Por fim, ao início da ela-
boração dessas observações, nos surpreendemos em perceber
que o Brasil não possui levantamentos estatísticos confiáveis
e regulares sobre o número de fumantes e sua mortalidade.
Enquanto esses dados não forem coletados de forma regular,
não será possível medir o desempenho de programas de con-
trole da dependência da nicotina, inclusive o sucesso da inici-
ativa corajosa e inovadora de proibir a publicidade.
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